
  

 

  

www.ebape.fgv .br/cadernoseba pe 
CADERNOS EBAPE . BR, v. 6, nº 4, Dez . 

2008 

 

Formação de Redes de Consultoria Organizacional: o Lugar 
Especial  dos Fatores Relacionais 
The Making of Organizational Consultancy Networks: the Speci al Place of Relati onal  
Fact ors 
 

L aura Braga1 

Pedro L incoln C. L. de Mat tos .2 

Bruno Campello de  S ouza, D.Sc.3 

 

 

Resumo 

As consultor ias organizacionais  t êm-se mult iplicado e influem cada ve z mais o di a-a-dia das organiz açõe s. E m alguns  
mercados há ampl os espaços par a médias e pequenas empr esas prestadoras de sse serv iç o. Cont udo, cre sce nte 
necessidade de e spe cialização,  que  tor na as compet ênc ias das consultor ias restr itas e suas estrutur as enxutas, t em 
e st imulado a for mação de  re des em que os consultores as c ompletam e art ic ulam. Par a est udar  esse campo, cujas  
peculiaridades ainda são desconhec idas, e st e art igo t oma como refer ência a te oria de re des sociais, e specialme nte os 
fat ore s de sua formação. Proc urou-se o r elato dos próprios profissionais  sobre  e le s, prime ir o em um gr upo de nov enta 
deles, part icipant es de um survey on-line. Em seguida, os r esult ados for am c oment ados e m pr ofundi dade  por um grupo 
deles, mais experiente, reunidos. Enqu anto os r esult ados se alinham, em geral, c om os fat ore s presentes em re des de 
ple na imersão soc ial (GRANO VETT ER 1973; 1985),  dest acam-se nesse  caso a confiança pe ssoal no out ro consultor  – 
onde não se separa a com pet ênc ia técnica –  e na e mpresa associada, e a expe ctativa de comport amento ético. Elas se  
traduze m em regras, mesmo não esc ritas, e suportam os demais fator es de for mação e sust ent ação da r ede.  
Palavras  Chave: Rede de Consultoria Or ganizacional. Confiança em con sultoria. Compro metimento em r edes 
sociais. Co oper ação entre c onsu ltores. Ética em consultoria organizac ion al. 

Ab str act  

Or ganizational consultancies has been spreading and in fluencing more and mor e t he ev ery-day life of or ganizations. In 
some markets, enough r oom can be found for  lit tle and middle  sized firms providin g t his ser vice. Ne verthe less, the 
inc reasing need for spe cialization, whic h narr ows competenc ies and structures, st imulat es t he formation of networks 
where consultants supplement  and articulate the mselves. In or der  t o study t his field, whose part icularities are st ill 
unknown, the present  art ic le t ake s as refere nce t he theor y of social networks, mainly the fact ors of t heir format ion. These 
fac tor s were  sought in t he r eport of professional consultants, fir st in an on- line  surv ey of ninety of the m. Sec ondly, results 
we re comment ed in-dept h by a group of experienced consultants. Generally, findings are aligned t o mai n factors of full  
social immersion net works (GRANOVETTE R 1973; 1985). Howev er, per sonal tr ust in t he ot her  consultant  –  insepar able of 
t echnical c ompete nce  –  and in t he associat e consultancy, as well as  e thic behavior, st and out. T hey bec ome manifest in 
r ules, though not writt en, and the y suppor t other fact ors of format ion and m ainte nance  of net work . 
Key-words: Networ k of Organizat ion Consult ancy. Trust in consultancy. Commitment in social net works. 
Co operation bet ween consultant s. Ethics in organizat ion consu lt ancy. 
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Campo, i nter esse e objetivos  

As consultorias organizacionais surgiram na In glaterra, na p ass agem do século XIX para o XX, em razão da 
necessidade de as org ani zações empregarem conh eci mentos de experts , que passaram a não mais  atuar  como 
funci onários dessas organizações , mas sim como agentes externos  (DONADONE, 2001 , 2003). Depois da 
Ingl aterra, foi a vez dos  Estados Unidos e, as sim, as consultorias  invadiram o mercado mundi al . 

Ao se percorrer  a hist ória da consultoria organizacional, conforme descrita por auto res como Donadone (2001, 
2003), v eri fica-se a ocorrên cia de alguns fenômenos  típicos  nas emp res as dessa área de atuação. O primei ro 
deles é a vari abili dade de especiali zações, co m modificação ou amp liação  do foco de atuação segundo a 
demanda do mercado, sendo objetivo manter a consult ori a sempre apta a at ender a demanda dos seus cli ent es 
da forma mais  co mpleta possív el. Outro fenômeno  é o da multinacionalização, desenvol vid a p elas consultorias 
ameri canas desde o início do século XX, que chegou a predominar no ramo. O terceiro fenômeno, vivido pel as 
grandes empresas de consultoria em todo o mundo, particularment e nos anos  80 , fo i o das fusões e aquisições 
qu e tornou o setor uma nova potência econômica.  

As grandes consult orias , as quais  cont am com elev ado quadro  de consultores, encontram-se at ual mente 
presentes no mercado brasil eiro (DONADONE, 2001, 2003), mas, n este cenário, os fen ômenos ant eriormente 
apont ados ocorrem d e for ma peculi ar e paradoxal. De um l ado, encontram-s e as  grandes consultorias 
mul tinacionais , que contam com estruturas gigantescas para atend er as demandas dos  s eus clientes em diversas 
especialidades  e at é de forma comp let a (WOOD, 2004 ). Por outro, persist e a notória presença das pequenas e 
médias consultorias com necessidade de concentração em det ermi nadas especi alidades  que constituem o 
conjunto de co mp etências possuídas pelo pequeno grupo dos seus consult ores (MATTOS, 2005b). 

Di ant e d e u m quadro onde o mercado continua a d emandar diversidade crescente de servi ços de consulto ria, as 
pequenas e médias  consultori as, p or suas restrições de compet ênci a específi ca, encont ram-se incapacitadas de, 
individualmente, atender às exigênci as dos  seus clientes, e pressi onadas por estes, vêem no arranjo de redes 
uma saí da, o que faz surgir, então, as redes de cons ultoria organi zacional. Trat a-se de arranjos colaborativos 
onde um grupo de consultores e empresas de cons ultoria com compet ênci as especí fi cas  atuam conj unt amente, 
passando a int erferir , positiv a ou n egativamente, na gestão da organização contratante. 

Mizruchi (2006) chama a at enção para o fato  de que a estrut uração de organi zaçõ es em rede t em sua explicação 
em divers as perspectivas  teóricas, entre as quais se encontram a ps iquiat ria (MORENO, 1934 ), a antropologia 
(BARNES, 19 54) e a sociologia (SIMMEL, 19 69). Cândido e Abreu (2004) acrescentam à li sta a persp ectiva 
econômi co-soci ológica (GRANOVETTER, 1985), a visão econômica (WILLIAMSON, 1975) e a Nova 
Economia Institucion al (COASE, 19 37). Os trabalhos de Campello d e Souza (2 004) e Pei xoto (2006) 
int roduzem uma dimensão psicológica para o fenômeno. Assim s endo , t al  tipo d e arranjo não constitui 
fenô men o recente ou não teorizado (CÂNDIDO; ABREU, 2004), embora a apli cação dess a conceituação ao 
contexto  das consultorias  organizacionais sej a ainda inexplorada1.  

Há uma escassez de estudos sobre red es em consulto ri a o rganizacional , sendo a simples falta de registros nos 
sit es de busca, mes mo trat ando-se de set or de s erviço em grande evidência no cenário mundi al, um bom 
indicado r disso. To rna-se necess ária, então, para o entendi mento dessa indúst ria, uma i nvestigação dos fatores 
associados à formação das redes, com uma ên fas e nos fato res  sociais informais no s entido  da “imersão 
s oci al” argumentad a p or Granovetter (1973, 1985). 

Conc eitos mai s pertinentes às redes em consultori a  

O conceito de redes 

Entende-s e por “red e” um conjunto de pessoas, grupos  e/ou organizações que int eragem entre si através  de 
contatos  ativo s e repetitivos que geram padrões de relacionamento rel ativamente est áveis (CARDOSO; 
ALVAREZ; CAULLIRAUX, 2002). Os  partici pantes em quest ão podem s er ent endidos como “nós” cujas 
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int erações ou fluxos de informação, recursos e/ou afeição constituem “t raços” que os unem, for mando a 
representação gráfi ca descrita por Barnes (1954 apud  SÁ; ABELSON, 2004, p. 4) como “ um conj unto de 
pontos, al guns  dos quais unidos por linhas”, um diagrama l ógico b ast ant e intuitivo (WELLMAN, 1982, 1988; 
CARVALHO, 2002). Tal  estrutura int erconectada constit ui uma estrutura aberta, com capacidade para se 
expandir de forma ilimit ada pela integ ração de novos nós , bastando que compartilhem os mes mos códigos  de 
comunicação e efet ivamente se comuniquem (CASTELLS, 1999).  

Dependendo da sua forma de constituição, as redes podem ser  co nstruídas  a parti r de rel ações int erpessoais, 
int erorganizacionais, int ergovernamentai s ou mes mo intersetori ais (GRANOVETTER, 1983; INOJOSA, 
1999). Trat a-s e de arranjos  so cialmente constituídos para suprir necessidades econô mi cas , políticas, so ciais 
e/ou cult urais dos  s eus membros por meio de uma di nâmica de sinergia em qu e o  todo da rede é maior  do que a 
s oma das suas rel ações (WELLMAN, 1988). Os nós  qu e conectam os pontos de uma red e podem ser  diretos  ou 
indiretos (WELLMAN, 198 8), fortes  ou fracos (GRANOVETTER, 1973, 1985), mas todos importantes  em si 
mes mos e como p art e do amplo sist ema social  em que s e int egram.  

El ementos essenciais às redes 

Confiança 

A confiança é exercida por pessoas que agem em prol  de outras  pessoas , instituiçõ es e organi zações, na 
expectativa de serem recompensadas em algum pont o do futuro (KRAMER, 1999;  BACHMANN, 2001). A 
expectativa de que o comportamento fut uro desejado e esp erado seja realmente o empregado pelo  at or em 
qu em s e confiou (LUHMANN, 2005). 

A defini ção de con fi ança carrega três característi cas pri nci pais: vulnerabilidade, reciproci dade e expect ativa 
(PASSUELLO, 2 006). A vul nera bilida de est á rel acionad a ao indivíduo que confia, o qual , ao decidi r confiar, 
está automaticamente incorrendo em ris cos , p or não saber  exatamente como o outro  agi rá – característica 
reforçada por Luh mann (2005). A reci procidade corresponde à influ ênci a d as interações  cumul ativas no 
aumento  ou na redução da confiança entre at ores int erdependent es – esta reforçada por Granovetter  (1985) e 
Kramer (1999 ). Est e último acrescenta que essa infl uência mút ua baseia-se em in formação a respeit o de 
int enções, di sposições e motivos  do outro que p ermitem a possibilid ade de comport amentos esperados ou 
oportunísticos. Na expectativa, há uma forte relação com a assu nção de risco atrelada ao at o de confiar . Neste, 
mantém-se a expectativa de qu e o  outro  aj a da forma esperada – caract erística reforçada pel os já mencion ados 
Kramer (1999 ) e Luhmann  (2005), além d e Bachmann (2001) e Lane e Bachmann (1996) –, e se reduz, 
s egundo Gulati (1995), à apreensão sobre o agir  oportunísti co. É sob esta expect ativa que se estabelece a 
disposição para ass umir risco (LUHMANN, 2005).  

Assim, a confiança é um mecanismo de cont rol e soci al  (LANE;  BACHMANN, 1 996;  BACHMANN, 2001; 
GULATI, 1995) que reduz a incerteza e a compl exi dade das relaçõ es sociais, ao mes mo t empo em que produz 
r isco para aqu ele que confi a (LUHMANN, 2005). O risco de confi ar pode ser  muito el evad o (BALESTRO, 
2002), e cabe a cada i ndivíduo , em cada relação, decidir sobre a viabilidade de confi ar no outro. Quanto mais 
bo as razões para acredit ar que o outro  é digno de confi ança, maiores as chances de s e assumi r o risco da 
confi ança. O inverso t ambém ocorre quan do há motivos para se acreditar que o outro não é digno de confiança, 
o que o l eva a se abster de ass umir o risco de confiar  (LUHMANN, 2005).  

A fi m de to mar uma deci são mai s acertada quanto a confiar ou não, os atores sociais  buscam informações  sobre 
os outros (PUTNAM, 1996). Quanto mais s eguras forem estas informações, mais provável será que o ator  as 
l eve em consideração em sua t omada de decisão – inclusive pelo  fato de serem limitadas (GRANOVETTER, 
1985), p ass ando a constitui r boas  razões para confi ar ou não (LUHMANN, 2005). Informações  advindas das 
mais divers as fontes  são úteis e necessárias – a principal  refere-se ao históri co das relações entre os  próprios 
atores envolvidos  na tomada de decisão – o “ confiante” e o “ confiado”. 
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Com base em diversos elementos fornecedores de informações sobre confi ar  ou não, al gumas for mas de 
confi ança s ão disti nguidas por di versos  autores como Lane e Bachmann (1996), Luh mann (2005) e Bal estro 
(2002). 

No cont ext o organizaci onal , Passuello e Swirski  de Souza (200 5) trabalham com três formas  de con fi ança: i) 
confi ança a parti r das caract erísticas pessoai s dos indivíduos envolvidos nas i nterações – os consultores  –, 
desenvolvida no compartilhamento  de experiências e conhecimento entre eles; ii) confiança que se vale da 
expertise d o out ro –  o consultor  parceiro  –, que po de funcionar como suporte em determi nadas áreas 
específicas, est and o os indi víduos ligados  não mais por características pessoais, mas  por compet ênci as 
específicas;  iii) confiança com base nas características da org ani zação, calcada, segundo Gulati (1995), na 
reput ação d a i nstitui ção – empresa de consultoria ou consultor  autônomo –, ou n a forma co mo as questões são 
conduzidas e os  problemas resolvi dos por ela;  bas eia-s e em padrões e normas, formai s ou não, e no 
desempenho. 

Rennó (2001) afi rma que a confiança interpessoal (basead a em característi cas  pessoais  e na expertis e do outro, 
nos diri gentes  ou representantes das instit uições/organizações) é condição essencial para a con fi ança nas 
institui ções  (system t rust). 

Compromet imento 

Nas  palavras de Anders on e Weitz (1992, p. 19): “[...]  comprometimento com uma relação requer um des ejo  de 
desenvolver uma rel ação estável , uma vontade de fazer  sacri fícios de curto prazo para manter  a relação, e u ma 
s egurança na estabilidade da relação”.   

St anl ey e Markman (1992) afirma m que o comprometi mento abrang e dois  const rut os relacionados: dedicação 
pessoal – i nvesti ment o na relação, co m busca, não apenas do própri o bem-estar , mas do relativo a todos  os 
membros nel a envolvi dos –;  e comprometimento cerceado (constraint  commitment)  –, constrangi mento sobre 
cada membro para permanecer  na relação, independ entemente de sua dedicação pessoal , tratando-se, port anto, 
de uma garantia para o comprometimento. De acordo com autores  como Anderson e Weitz (1992), Stanley e 
Markman (1992), Mo rgan e Hunt (1994) e Al meida, Co elh o e Coel ho (2004), al guns  elementos funcionam 
diretamente como cerceadores  do comprometi mento com a rel ação , como: investimento anterior na relação, 
comunicação (de mão dupla aberta), valores  compartilhados, benefícios  da relação, p ressão social, desgaste de 
procedimen to de término, n ão atrativi dade das alt ernativas, indis poni bilidade de parceiros  e a dependência já 
consolidada ent re eles. A con fi ança, ela própri a, é elemento precursor  da rel ação (ALMEIDA; COELHO; 
COELHO, 2004), mas de forma i ndireta (MORGAN;  HUNT, 1994). De acordo com Almei da, Coel ho e 
Coelho (2004), ela só tem efeit o positivo sobre o comprometi mento  qu ando se encont ra em níveis  elevados .   

Assim como elementos  que garantem o comprometi mento, existe t ambém o que o compromete, ou sej a, qu e é 
considerado destrutivo para o comprometimento dos atores em suas  relações: a históri a d e conflitos  envolvendo 
as partes  ou al go a elas relacionado.  

Os resultados  do comprometiment o são: redução da propensão a abandonar (a relação), aumento do 
consenti mento e crescente cooperação . Se os atores  estão co mp rometidos é porque acreditam que a rel ação é 
i mport ant e e valiosa e, portanto, deve perdurar. Lo go, em h avendo  comprometiment o, reduz-se a p ropensão 
dos atores – de acordo com o modelo de Anderson e Weit z (1992) – a deixar a relação. O cons entimento e a 
cooperação são distinto s. O primeiro  é reativo, ao passo  que o segundo é proati vo. Ao cons entir , o ator  aceita 
passivamente as decisões do  outro . Ao cooperar  o ator interag e p roativamente com s eu par , em busca da mel hor 
forma de alcançar objeti vos mútuos. A parte comprometida com a relação cooperará com o o utro membro 
porque deseja fazê-la fu ncionar (MORGAN;  HUNT, 1994). 

Al ém de t odos os  elementos supracit ados , out ro está di retament e ligado , de forma g eral, ao  co mp rometimento: 
a percepção de comprometi mento da outra part e. Assim, A só s e comprometerá com B se perceber que B está 
comprometido  consigo (A). Logo, o compromet iment o d e um ato r é causa e efeit o do  comprometimento do 
outro. A rel ação de comprometimen to é, p ort ant o, cí clica (ANDERSON; WEITZ, 1992).  
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O ciclo que se forma da percepção de A (sobre o comprometimento de B) até o comprometi mento de B (que 
percebeu o  comprometi mento de A) g era um reforço positivo  que, por  sua vez, l eva ao aumen to do 
comprometimento, no  t empo, de ambas as part es. Contudo, se houver a percepção de uma das partes de que o 
comprometimento é assi métrico, ou seja, qu e um at or est á mais comprometi do que o outro, t enderá a o correr 
uma ins atisfação com a relação. O ator  mais co mprometido se torna mais vulnerável na relação;  há u ma 
disposição maior  do menos comprometido a romper co m a relação e, da parte mai s comprometida, uma menor 
disposição para reali zar  s acrifícios . 

Cooper ação 

A confiança está calcada na reciprocidade da relação, que, de acordo com Axel rod (1984) baseia-se na id éia de 
um jogo de “soma positiva”, em que todos g anham e é possibilit ado pela redução do risco decorrent e da 
mi nimização da i ncert eza sobre o comportamento do out ro (LOPES; BALDI, 2005). Est a mesma reciprocidade 
está no âmag o da cooperação para a busca de int eresses e objeti vos comuns, reduzindo os riscos de 
comport ament os oportunísti cos. Nest e jogo, cada jogador é tentado a s e comport ar  de maneira oportunist a, mas  
o compo rtamento  cooperativo mútuo levará todos ao melhor des empenho (BALESTRO, 2002), baseando -se na 
consciência da i mport ância recíproca dessa cooperação para os p articipantes (PUTNAM, 1 996).  

A mes ma l ógi ca é expli cad a pela Teoria dos  Jogos por meio do chamad o “Equilíb rio de Nash”, em que os 
indivíduos em competição pelo mesmo benefí ci o resolvem coop erar um co m o outro para não correr o risco  de 
um dos dois fi car  em prejuízo. Ou  seja, em l ugar d e uma s oma zero, gerada pel a competição em que um ganha 
e o outro perde, gera-se a possibilidade de ganhos mútuos (PUTNAM, 1996), a  s upracitada “soma positiva”. A 
fil osofi a inerente é a do ganha-ganha, mantendo-se o foco na relação como um todo, e n ão em u ma única 
int eração. Assim, cada ator pode até ganhar menos  em uma det ermi nada transação relacional, mas  os result ados 
da rede serão mai s benéfi cos do que a soma de i nterações isol adas  e fora dela.  

Como evidenciado  acima, a confiança e a cooperação apresentam-se d e forma conjunt a, sendo a confi ança 
t anto result ado como mei o da interação cooperativa. Assim, quanto mais elevado o nível de confi ança, maior  a 
probabilidade de haver coop eração, e vice-versa. Esta confian ça, por sua vez, dev e s er mútua, ou seja, não basta 
a con fi ança no out ro;  para cooperar é preciso ainda acreditar que se goza da confiança do outro (PUTNAM, 
1996). À confiança deve ser adicionado o comprometi mento , para que se desenvolva a cooperação 
(MORGAN;  HUNT, 199 4).  

As redes de cooperação entre firmas, i nicialment e independent es, result am, para tais empresas , em i mportantes 
vantagens  no mercado , as quais seri am i mprovávei s de serem alcançadas por outra forma que não pela est rut ura 
em rede. Di fi cul dades também existem. Problemas inerentes a esta forma estão presentes, mas em menor 
proporção e rel evância que as vantagens (BACHMANN, 2001). Os tão  temerosos conflitos  exist ent es nas 
rel ações não d esaparecem com o est abeleciment o de uma relação baseada em confiança, comprometi ment o e 
cooperação. Eles continuam a existir, pois são inerentes às  relações . Cont udo, em u ma rel ação baseada nos t rês 
elementos supracitados, os conflitos nos quais se incorre s ão transformados em conflit os funcionais , ou seja, 
resolvi dos ami gavelment e, com vi st as ao al cance dos objetivos mút uos (MORGAN;  HUNT, 1994).  

Método  

Como não há registro de conhecimento sistematizado e objetivado a res peito do fenômeno redes de consultoria 
organizacio nal 1, este estudo  pode ser caract erizado, segundo  Cooper e Schindler (2003), como uma pesquisa 
explo rat ória. Seu foco está nos consult ores e empresas de consultoria organizacional de pequen o e médio portes 
da Região Met ropolitana do Recife, nas mais  diversas especialidades e foco s d e compet ênci a.  

A coleta de dados se d eu em du as fases: uma quantit ativa, outra qualitativa.  

Fa se quantitativa. Foi reali zada entre 18 de outubro d e 200 6 e 06 de novemb ro d o mesmo ano, com a 
apli cação de um for mulário on-line para 90  consultores, que li vremente se associaram ao  cadastro de 
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correspondência de um grupo de pesqui sa s obre consultoria org anizacional da Universidad e Federal de 
Pernambuco. Eram obj etivos: a) traçar o  perfil destes consultores , e b ) identi fi car , segundo a percepção dos 
próprios  consultores, a  infl uênci a de alguns  fatores rel acionais – segundo  a teoria geral de redes , aci ma 
s umari zada – na formação de red es de consultori a organizaci onal . No formu lário eletrôni co, um conjunto de 
enunci ados descrevi a aqueles fatores  supostament e influentes, e uma escala Lik ert propunha quat ro graus em 
qu e o respondente indicaria a precisão com q ue t al  enunci ado representava a realidade (“representa bem”, 
“representa co m restrições”, “represent a superfici al mente” e “não  representa”). Foram medidos os seguintes 
fat ores na formação das  redes:  a compl ementaridade como diferenci al da rede; a expect ativa de acesso e 
manuten ção do mercado; a expect ativa de melhori a comum; o comprometi mento  de um parceiro  con forme 
comprometimento d o out ro; as regras como redutores de risco; a consciên cia do risco; a reciprocidad e da 
cooperação; a expectativa de comport ament o éti co;  a relação prévia (à formação da rede); o tamanho da rede 
confo rme o  mercado (s ua necessi dade);  a integração dos me mb ros pel a práti ca; as  interações  pessoais (extra-
rede); a natureza da rede descrita:  se integrada por consultorias, se por consultores  autôn omos ou se por ambos 
(“rede mist a”) .  

Fa se qualitati va. Consisti u na reali zação de uma entrevist a coletiva semi -estruturada, de três  horas  de du ração, 
cuidadosamente pl anejad a e preparada, com quatro cons ultores de perfi s distintos (pertencent es a empresas  de 
consultori a médias  ou pequ enas , de redes constituídas  formal  ou informalment e, e aut ônomos) no  di a 23 de 
novembro de 2006. Embora s eguindo rotei ro previamente passado aos parti ci pantes, deu-s e liberdade p ara 
desenvolviment os espont âneos . O objetivo era buscar explicaçõ es qualitativas para os result ados  quantit ativos 
(sur vey ant erior com 9 0 consultores), apresentados em t abel as aos quatro partici pant es, com destaque p ara 
alguns números, que representavam a i mport ância maio r ou menor de certos fatores na formação da rede. 

A anális e q uantitativa se deu pela apli cação de t écnicas estatísticas descritivas sobre as questões d e perfil do 
respondente e de id entificação dos  fatores  rel acionais, e  i nferenciai s (mat riz quadrada de co rrelações  Spearman 
Rho) sobre os fatores rel acionais e a relação dest es com as  questões de perfil . Os  textos provenientes da 
entrevist a coletiva foram analisado s qualitati vamen te, em três etapas como s ugerido por Mattos (2005a): i) 
recup eração do mo mento da entrevista, o movi mento da conversação e su as inflexões , incluindo-se anotações 
fei tas  durant e ela; ii)  análise do si gni fi cado semânti co e pragmático  dos  di álogos, com bas e nos pontos do 
roteiro da entrevist a e nos  que emergiram da própria di nâmi ca da conversação;  iii) validação posterior, pelos 
entrevist ados, dos trechos es colhidos para uso pel a pesquis adora.  

Resultados 

Para um ent endi ment o mais cl aro e holístico dos resultados, primeiramente serão apresentad os apenas os 
qu antit ativos , fi cando os  qu alitativos para a seção seguinte, já dent ro de uma d iscuss ão g eral dos resultados, 
inclusive porque estes  representam i nterpretação daq uel es, pelos próprios cons ultores.  

Análise quant it ativ a 

Os respond ent es foram, em s ua maioria, consultores homens (67%), com idade na faixa dos 46 aos 65 anos 
(67%) e formação em ní vel  de especi alização (51 %). As áreas em que at uavam eram pri ncipal ment e gest ão, 
estrat égi a, recursos humanos , plano de negócios, qualidade, marketing , est udo de viabilidade econômi ca e 
gest ão do conheci mento . Não  houve, cont udo, exclusividade de uma área, ou seja, a grande maioria dos 
consultores  presta consultoria em mais de uma área (88,9%). Cerca de 80% t inh am experi ência de consultoria 
de, no míni mo , 05 anos e 37,5%, mais de 15 anos  (μ = 12,91 anos). Esse perfil dos ent revistados confere-lhes 
maturidade pessoal  e profi ssional para fornecer ampla visão do mercado pesquisado , incluindo-se s uas diversas 
áreas específicas. 

A maior  part e dos pesquisados  (73%) estava vi nculada a alguma empresa de consult oria:  27% trabalhavam de 
forma autônoma; 72% diret ament e com, no máximo, 05 consult ores, tendo na consultoria sua atividade 
profissional principal. São representativos, portanto , do campo pesquisado, consultorias d e pequeno e médio 
port es.  
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Quanto à p articipação em rede, a amostra se apres ent a b em dividida: 53% partici pam ou  já participaram de 
alguma rede de cons ultoria organizacional; 47% nunca participaram. Daqueles que já haviam parti cipado , 14% 
consideraram a experi ência “ muit o gratificante”; 57%, “g ratificant e”;  27%, “ complicada”; e apenas 2%, 
“ frust rante” – t endo-se um total de 71% que julgam sua experi ência, no míni mo, gratificant e. Sustentam, 
port anto, a grande relevânci a, atualid ade e tendência de cresciment o d ess e arranjo organizacional  no campo da 
consultori a.  

Dos  fatores  rel acionais medidos, o s de maior  força na formação das  redes foram:  

 “expect ativa de éti ca” (80%);  

 “co mp lementaridade como diferenci al ” (71%); 

 “integração pel a prática” (70%);  

 “co mp osi ção mis ta (empresas e autônomos) das redes” (67%);  

 “reciprocidade na coop eração” (64%);  

 “expect ativa de mel horia comu m” (61%); 

 “regras como fatores redutores  de ris co” (60%); 

 “consciência do r isco (57%)”; 

 “expect ativa (quanto a)  acesso e man utenção do mercado” (57%); 

A força dos percentuais aci ma demonstra a grande rep resent atividade dos  fat ores rel acionais na formação das 
redes  de consultoria organi zacion al. O relacionamento  ético entre os membros da rede, adiante explicad o na 
investigação q ualit ativa, dest aca-se de entrada. Confian ça, cooperação e comprometi mento, com percentuais 
equiv alentes, podem ser apontados, seguindo a lit eratu ra, como o núcleo essencial  da rede. Eles est ão, 
respectivamente, na consciênci a do risco – inerent e ao at o de confi ar  (57%) –, na recip rocidade da cooperação, 
qu e é s eu âmago (6 4%), e na expect ativa de mel horia comu m, objetivo do comprometimento (61%).  

Os demais fatores  da formação de rede (comprometimen to conforme co mp rometimento, relação prévia, 
t amanho  conforme mercado e int erações pesso ais) mostram a mesma tendência, mas com percepções menos 
consensuais no detal he dessa caract erísti ca relacional. (Tabela 1, apêndice A). 

As interações ent re as vari áveis relacionais da formação de redes de consultoria foram avali adas por intermédio 
de uma mat riz quadrada de correlação (co efi ci ent e Spear ma n Rh o). As correlações mai s elevadas apont am uma 
correlação entre a integração pel a práti ca e a cooperação conforme co operação – correlação de 0,4 7 (vid e tab ela 
de correlações , apêndice B). A independência das variáveis  em rel ação às diferenças  de perfil  profission al dos 
component es da rede pode i ndi car  a força niveladora das rel ações est abelecidas pel a associação em rede. 

Di scussão ge ral dos re sultados 

F ormalização ou não das rede s 

Os cons ultores entrevistados  concordam que as redes podem ser  formai s. No ent anto, de acordo com o 
Consultor  4,2 “para uma rede funcionar eu não  preciso formali zar . [...]  uma red e que n ão tem formalização e 
funci ona o t empo todo, independente de eu dar a el a u m CNPJ” (ent revista coletiva, 2 3/11/2006). Assim, 
indep endentemente da forma como  a rede venha a ser estabelecida, o que defi nirá sua existênci a s erão: sua 
int egração pel a p rópria prática, traduzida em cooperação i nterna; inclus ão das consultorias demandadas p elo 
mercado; perspectiva de lon go prazo; postura ética; comprometi mento mútuo; e est abelecimento de regras, em 
cumprimento ao seu objetiv o de indicaçõ es entre os membros  para at ender à demanda global  de seus cli ent es 
(vide Tabela 1 no  Apêndice A). E mais: troca de experiências, informações  e geração de conhecimento, 
alcançando um di ferencial  competitivo . 

Formatados:  Marcadores e
numeração
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De acordo com 83% dos  consultores , regras e normas devem ser  estabel ecidas  no processo de formação das 
redes para reduzir os  riscos e assegurar  sua int egração na prática, o que remete à literatura (JOSSERAND, 2006 
apud LIMA;  LIMA; TAKAKI, 2004). Para estes  83%, es tas  regras e normas são est abelecidas pelo grupo, 
s endo, portanto, de forma g eral, coerent es com as crenças dos  me mb ros. Seu o bjetivo é regul ar o 
comport ament o de todos os  consultores e empresas  de consultori a qu e se propuserem a atuar na rede, 
incorrendo na redução dos  riscos rel ativos a comportamentos  in desejados. Entre ess as regras  destaca-se a 
vedação à prática do “comissionamento” (um consultor paga a outro comi ssão p or ter sido po r est e indicado a 
um cli ent e) , para evit ar a concorrência interna ent re os membros  da rede, e a an uência à entrada de novos 
membros. Nas  palavras do Consultor  3:  

Não elimina a co ncorrência, mas ela tem que ser regulada, [...] deve se pautar por um có digo de éti ca. 
[...]  E neste código de éti ca é absolutamente indispensável que os membros não recebam 
comissionamento. Isso é absurdo, é antiéti co. Outras coisas  também não são permitidas, como por 
exemplo, [...] f azer prospecção em cliente que já  é atendi do [por outro consultor]. É absolutamente 
condenável. Isto tem que faz er parte do código de ética. [...] empresas que se pr opõem a atuar sob o 
guarda-chuva de uma marca  [a da  r ede de consultoria] , de um conjunto  de princípi os, têm que ter um 
código de ética. (Co nsulto r 3 , entrevista coletiva, 23/ 11/2006) 

As regras e normas podem ser  estabelecidas formalmente, com um código de ética discutido e aprovado por 
todos , ou tacitamen te, de acordo com o  Consultor  3, e d e acordo com o consultor  4 , em n egociações recorrentes 
entre os membros . Independentemente da forma pela qual sejam est abel ecidas  as reg ras , os co nsulto res 
afi rmam que devem ser  cumpridas, sob pena de exclusão da rede. 

O tamanho das redes  é det ermi nado pelo mercado (existência de demanda e capaci dade de atendi mento), 
s egundo 72% dos co nsultores , mas seguramente limit ado pel a possibili dade real de integração entre seus 
membros. 

É o  mercado quem det ermina. [...] [Se não,] cria um clube, clube de convivência. Você tem que estar 
ali é para at ender a uma demanda, ent ão é o mercado que det ermina o tamanho . [Mas]  vo cê não vai 
sacrificar, digamos , a co nvi vência e a própria exp eri ência por causa  do tamanho. Você tem uma 
reuniã o com 50 pessoas, já não dá nem para conversar. (Cons ultor 3, entr evi sta coleti va, 23/11/20 06) 

Níve is  de int er ação 

Assim co mo os format os d e rede de consultoria organizaci onal  vari am, o mes mo ocorre com as i nterações 
int ernas. Est as podem dar-se entre empresas  de cons ultoria, entre consultores  autôno mo s/independentes ou 
lig ados a empresas  de consultoria, ou até mes mo em u m misto dest as duas formas. E m redes  constituídas por 
consultores  só há possibilidade de rel ação  interpesso al. Já naquelas constituídas  por empresas de consulto ria, as 
int erações pod em ocorrer tanto no nív el pes soal quant o no organizacional , em que prevalecem, segundo 67% 
dos consultores, as de nível pessoal  devi do à personi fi cação da consult ori a na fi gura do consultor. Esta situação 
é ev idenciada nas  empresas com um úni co consultor , como afirmado pelo  Con sultor  4:  

[...]  é um “p essoal”, mas que se r estri nge [ao  indi víduo] enquant o profissional. [...] el es [o pessoal e o 
organizacional] se confundem, até porque você vai ver que grande parte das empresas [ref erindo -se 
ao perfil da amostra quantitativa], t em menos de 5 empregados: o consultor e sua equipe de suport e. 
(Consultor  4, entrevista col etiva , 23/ 11/2006)   

A grande i mport ância das interações pessoais nas red es de empres as de consultori a, que se sobressaem em 
rel ação às interorganizacionais no process o de formação, reside em dois  el ementos: i) na p ersonifi cação da 
consultori a na figura do consultor; e ii ) no fato de a decisão de se inseri r na rede calcar-se no con heci mento do 
outro e na confiança quanto à possibilidade de contrib uição d ele para a rede. É pertin ent e s alientar  que as 
int erações pessoais  se mant êm no  ní vel profission al – n ão dizem respeit o a proximi dade ou amizade pessoal. 
Isso poderá s er verificado logo adi ant e, ao  se tratar  da confian ça. 
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Contudo , est abelecidas as redes, há si nais de que, naquelas constituídas por empresas de co nsulto ri a, ocorre 
t ambém um acréscimo de i mp ort ânci a das int erações organizacionais, interações entre empresas ou marcas, 
mas s em prejuízo d as interpessoai s, como d iz o Consultor 3: 

[...]  eu diria  que à medida q ue o  t empo vai passando diminui o p essoal e aumenta o  or gani zacional, 
aliás , diminui não, mant ém-s e o pessoal e aumenta o organizaci onal , porque são empr esa s que 
apr endem a conviver como organizações. (Consultor 3, entrevista coletiva, 23/11/ 2006) 

Confiança 

O est abeleciment o da confi ança entre os consultores e as empresas de consultori a é consi derado pel os quatro 
consultores  entrevist ados  essen cial para que poss am s e unir  em uma red e – o que remete a Bachmann (2001) e 
Morg an e Hunt  (1994). Assi m, os consult ores confiam em out ros  consultores  (independentes, autônomos ou 
pertencentes a uma empresa de consultoria) ou em empresas  de consult ori a. Como as pri meiras interações são 
pesso ais  – e h á, in clusive, uma predominân cia dessas em relação às organizacionais – , a confiança gerada é 
inseparável  da competência indivi dual  (o consultor  enquanto profissional), denomi nada por Passuello e Swirski 
de Souza (2005) como confiança a p artir  da expertis e do out ro. Nesse pro cesso de formação das redes de 
consultori a organizacional, também ocorre o reverso: a confiança pel as caract erí sticas da organização, mas  
s ecundariamente, pois ela só se constitui após o estabel eci mento da confiança pessoal , como afi rmado por 
Rennó (2001). A pres ença dos dois  tipos de confian ça e a ligação entre elas  podem s er percebidas  no  di scurso 
dos p róprios consultores: “Si mples mente co nfi o i nt egralmen te nas empresas  deles  e neles  pessoalment e. São 
pesso as altamente competentes ” (Cons ultor  4, entrevist a col etiva, 23/ 11/2006). 

A expectativa de 93% dos consult ores é d e q ue cada um adot e e manten ha uma postura ética em t oda a história 
da rede –, esta expectativa é a b ase para o estabelecimento da confiança. 

De acordo com 83 % dos cons ultores, con fi ar em outros consultores e/ou empresas de consultoria acarret a a 
assun ção cons cient e de um risco, representado pela possi bilidade de que aqueles em quem se confia aj am de 
forma diferent e da esperada, o que, aliás , é inerente ao ato de confi ar (KRAMER, 1999; LUHMANN, 2005; 
BACHMANN, 2001; LANE;  BACHMANN, 1996).  

Com ên fase maior que os números do survey, os consultores entrevistados apresentam, como p ré-requisit o p ara 
confi ar , a necessidade d e relação prévia, geralmente profissional , entre os futuros membros da rede, fonte 
s egura e imprescindível  de informações (GRANOVETTER, 1985), nas quais se basei a a expectati va de 
comport ament os éticos fut uros.  

Rel ação entre os  membr os, prévia à formação da rede, é necessária [...], sem dúvida, porque eu acho 
que o que faz  co m que as pessoas trabalhem ju ntas é a confiança. Par a que aconteça isso é preciso 
que vo cê tenha um conhecimento das pessoas . (Co nsultor 1 , entrevista coletiva, 23/ 11/2006) 

Sem ter esse conhecimento prévio, s em eu confiar em quem eu vou trabalhar junto, quem eu vou 
col ocar dentro  do meu cliente, não se começa uma  rede. (Consult or 2, em entrevista coleti va, 
23/11/2006) 

De acordo com os consultores ent revistad os, a relação prévia pode dar-se por uma relação de trabalho anterior, 
em que os  membros t enham atuado, concomit antement e, em u m cli ente ou mesmo em u ma int eração  já 
direci onada à própria intenção de inserção na rede.  

O ing resso na rede é ocasião em que a questão da confiança se revela.  

Só pode entr ar [na rede] se houver  vaga e for  indicado por u m, e essa  indi cação significa  que a pessoa 
se submete a fazer  uma apresenta ção d e sua  empresa. Tem uma  defesa, a pessoa apres enta. A 
condição para entrar é [nã o t er] um veto. Eu não p osso vi ver  com alguém que eu não confiito. 
(Consultor  3, em entrevist a coleti va, 23/11/2006) 



F ormação de Redes de Consultor ia  Organizacional: o Lug ar 
E spec ial dos  Fator es  Re la cionais 

L aura  Braga  
Pedro Linco ln C. L. de Mattos. 

Bruno C ampello de  Souza , D.Sc. 

 

 

CADERNOS EBAPE. BR, v . 6, nº 4, Dez. 2008 10 

 

O est abeleciment o da confiança e a expect ativa de comportamentos éti cos , segu ndo 82% dos  consultores , são 
indispensáveis  para que haja coop eração ent re as  partes, conforme o Co nsultor  3: “empresas q ue se propõem a 
atuar s ob o guarda-chuva de uma marca, de um conjunto de prin cípios , têm qu e t er um código de ética” 
(entrevista col etiva, 23/ 11/2006). Tal  cooperação, co ntudo, não se t raduz na retribuição de i ndi cações de cliente 
e sim no  ajustamento dos  membros da rede às regras  e normas que a regem, mantendo-se todos comprometidos 
com os  objetiv os e int eresses da rede. 

Po rtanto, a parti r da cooperação, passa a haver uma relação de soma positiva, em que todos  ganham e ninguém 
perde (AXELROD, 1984 ), ou seja, para sobreviverem no mercado os consultores se unem em red e atuando em 
busca do equilíbrio de Nash (Teoria dos Jogos). 

Permanê ncia da re de e compr omet imento 

A confiança, o comportamento ético e o comprometi mento são condi ci onant es para a cooperação, segundo as 
correlações  ap resent adas  no Apêndice B. Est es elementos, em conjunto , constituem base para que a rede se 
estabel eça com uma perspectiva de longo prazo, conservando ou melh orando a relação com as demandas do 
mercado  segundo  89% dos consulto res .  

A questão do comi ssionamento, acima referida, como exemplo típico da expect ativa de co mp ort amento éti co, 
volta rel acionada com a s obrevivênci a da red e. 

[Com a prática da corretagem] não se está preservando o int eresse do cliente. Essa é uma sit uação 
fora de éti ca. Ela aumenta o custo para o cliente. Ela [a rede] não se perpetua no mercado, p orque 
[...]  vai  gerando a des confiança. Mat ou a  razão de ser  da  rede. ( Consultor 3 , em entr evista coleti va, 
23/11/2006)  

O comprometimento entre os membros se dá, seg undo os consultores entrevi stados, pelo compromisso de 
atender bem aos clientes indicados, trocar  i nformaçõ es e experiências, e  pela busca das indicações profissionais 
requeri das por cada um dos seus  clientes. Est e comprometi mento não signi fi ca, contudo, que cada membro 
deva devol ver  in dicações aos demais, o  que indica uma rel ação  assimétri ca em termos de cont eúdo e de 
int ensidade de “troca” entre os membros. Nas palavras do Consultor 4:  

Nesses dez  anos eu nunca recebi  uma indicação para mim, e nem por isso eu deixo de i ndicar para 
el es. Porque há consultores que estã o mais envolvidos  no mercado [...] Quant o mais exp eri ência mais 
as pessoas  os  pr ocur am. [...] Esse pessoal, por  exempl o, que eu indico  não tem nenhuma obri gação 
comigo e eu nem quero nenhuma  obrig ação. Nã o espero t er nenhum r etorno. (Consult or 4, entr evista 
col etiva, 23/11/2006) 

O importante é que cada membro busque não só o s eu próp rio interesse, mas os objetivos da rede: o mel hor 
para o cliente –, p ara que s e mantenha sua persp ectiva de l ongo prazo.  

Adi ciona-se a isto, de acordo  com 89 % dos consultores, a necessidade da expect ativa de que os demais 
membros se comprometam, dado que a expectativa de cada consultor ou empresa de cons ultoria em rel ação  ao 
comprometimento dos demais, especi al mente por s er baseada em relação prévi a, exerce infl uência sobre seu 
próprio comprometimento. Ess a suposi ção d e Anderson e Weitz (1992) aparece nas correlações entre 
“comprometimento conforme compromet imento” e “relação prévi a” apresentadas no Apêndice B. 

Anderson e Weit z (1992) fal am dos investi ment os de entrada e manut enção, ou a possibilidade de sua perda 
(STANLEY;  MARKMAN, 1992), como fator  significativo para manter o comprometimento. No caso das redes 
de consultoria organi zacional, como mostram 83% d os consultores, a perda não é só de investimento ou 
manuten ção, é mai or, refere-s e à sobrevivência no mercado. Contudo , a perspectiva desse fato não apareceu, no 
s urvey ou nos depoiment os, como algo qu e favo rece o comprometimento ordinário com a rede.  

No momento em que a gente faz parte de uma red e, a dissoluçã o não é fácil. Não é fácil em t ermos  de 
empresa e não  é fácil  em t ermos das  pessoas que estão  a ela vin culadas. Alguns  poderiam estar 
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precisando da rede para entrar no mercado, ficaria bem mais fácil. Existe também a quest ão da 
exigên cia  das  empr esas de você t er  uma vinculação a uma instituição, não é? Para que o contrato 
aconteça, então você t eri a que estar vinculado a uma org anização. E qua ndo há a dissolução há as 
implicações financeiras. (Consultor 1, entr evista coletiva, 2 3/11/20 06) 

As variáveis que asseguram o comprometiment o d os consultores e empres as de consultoria são: a dependên cia 
entre os parceiros , decorrent e d a n ecessidade de co mplementaridade de competências ou de volume (correl ação 
de 0,23); as regras e normas est abelecidas para regul ar as ações na rede (correlação d e 0 ,25);  e os benefí cios, 
diretos e indiretos gerados  pela participação na rede, conforme evi denciam as pal avras do Consultor 2: “[...] e  
continuar participando d esta rede vai  depender d e qu anto isto está me t razendo de benefícios . Eu não vou 
continuar [...] se ela não estiver  agregando valor” (entrevista coletiva, 23/11/2006).  

A decisão de ent rada na rede pode ocorrer  de forma consciente, com cálculo de custos e benefícios, ou de 
forma n atural , em d ecorrência da sua dinâmica de atuação. Nesse momento, segundo  os consultores 
entrevist ados, não se considera a possi bilidade de desli gamento futuro da rede, muito meno s os prejuí zos disso 
result ant es (t ais como perdas e transtornos) . A s aíd a, por  sua vez, se dá em decorrên cia do não atendimento das 
expectativas de al cance de interesses grup ais  e indi viduais. Dest a forma, os  con sultores ou empresas de 
consultori a que não atuarem em busca dos i nteresses comuns à rede e dos  seus próprios, sem possibili dade de 
exclusão de qualquer dos  dois, tendem a se desligar da rede. 

Algumas reflexõe s adicionais  

Ainda que o enfoque metodológi co dessa pesquisa seja o descritivo, dada sua caracterí stica exploratóri a, as 
análises mais i mediatamente presas aos dados ensejam al gumas refl exões adicionais. 

Po r que as rel ações pess oais sensíveis  – os padrões de comportamento ético , a inseparabilidade da di mensão 
pesso al à profis sional  na composição da confiança, a exigência de amadureci mento  prévio das relações p ara 
ingress o na rede, o receio de que a formal ização das relações organizaci onais prevaleça sobre as p essoais, etc. – 
s urgem co mo o traço  mais  característico na formação e manu tenção dess e tip o de rede soci al? Por que os 
int eresses e as  pressões de mercado  contam menos? Po de-se, prelimi narmente, levantar a hipótes e de que aí se 
proj eta o campo sensível  das próp rias relações consultor-cli ent e. A consultori a de tipo organizaci onal  –  onde o 
consultor tem acesso a in formações est ratégicas  ou  deli cadas, envol vendo s ócios e planos empresariais, onde se 
tocam as mazelas  e os  valores típi cos  da cultura organizacional, onde a solução de conflitos  ou o difí cil esforço 
de mudança são o próprio objeto de seu trabalho – não é uma prestação d e serviço s o rdi nária, bem co mo  não 
t em o p adrão co mum das relaçõ es comerciais, com evidência objetiva do resultado pelo qual se pag a. A 
l egiti midade d o consulto r n ão é asseg urada l egalmente n em mesmo por al guma convenção de mercado. Ela 
t em q ue s er conquistada pelo desempenho e é fácil  de s er perdida. No contexto da consultori a organizacional 
não está ausente a di mensão terapêutica do próprio relaci onamento –  base do serviço prestado pela clínica 
médica e psicológica. 

Nesta pesquisa, estudou-se, parti cul armente, redes de consult ores ou de pequenas empresas de consultoria. Que 
l evam seus result ados  a pensar , consideradas as grandes empresas de consultoria, que, s em dú vida, constituem 
fenô men o de mercado  muito mais  forte e puj ant e? No caso dos  consultores  indi viduais e pequenas consultorias, 
a  rede de confiança e compl ementaridade muda as rel ações de concorrênci a. Inclusi ve, como s e viu, a chamada 
“pros pecção”, por um consult or, d e novos clientes já assistidos  no âmbito da própria rede, é eti cament e vedada. 
Nas  grandes empresas de consultoria há cert a int egração vertical de divers os serviços ou etapas de projetos de 
mudança e reorientação de empresas . Entre elas, a  con corrência é estratégica e funciona como p ara quaisquer 
empresas present es  em um mes mo mercado. Eventuais parceri as não s e operam como  nas  redes descritas  nessa 
pesquisa –, não passam de trocas de int eresse. Essa di ferença ressalta o caráter especial e único do fenômeno 
aqui estudado, e, enqu ant o o afast a de padrões  típicos de mercado competitivo , o apro xima, descritivamente, de 
redes  sociai s surgidas de afini dades e p or interesses cooperati vos  di versos . 
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Conc lusão 

Investi gand o campo em que não se encontram pesqui sas  específicas, as redes de consult oria organizacional, 
este estudo t entou inici al mente trazer elementos mais si gni fi cativos da vast a literatura sobre redes sociais. As 
características aí  achadas na formação de redes foram apresentad as a uma amo stra de 90 consultores de 
pequenas e médias consultori as. Os  result ados numéricos mais  expressivos  desse survey foram co mentados em 
longa entrevi sta coletiva com pequeno grupo de consultores mais exp eri entes. 

Na formação das redes de consultoria organizacional , quat ro elementos relacion ais  se apresentam como 
altament e i mport antes: i)  expect ativa de cooperação entre os membros;  ii)  comprometimento deles com a rede 
– às vezes formalizada e com marca própria – e entre si;  iii) confiança pessoal  em outros cons ultores e na 
institui ção associ ada (empresa de consultoria);  e iv)  expect ativa de comportamentos éti cos. Os  dois últimos 
encontram-se no âmago do fenômeno por constit uírem não só el ementos ess enci ais como também base para os 
demais.  

Para garantir os quatro el ement os essenci ais à fo rmação das redes , três mecanismos têm sido utilizados: i) 
estabel eci mento de relação prévia entre os  membros como fonte de i nformação  para avaliação da decisão de 
confi ar-lhes a in dicação, o s erviço ou projeto; ii ) defini ção , fo rmal  ou tácita, de regras  e normas que regulem as 
práticas e ações  dentro da rede, g arantindo a manutenção  dos quatro elementos; iii)  limitação do t amanho da 
rede pela capacidade de manutenção dos  quatro elementos essenciais, possibilitando a geração de b enefícios 
para a rede, s eus membro s e o mercado.  

Conclusão igualment e i mport ant e, e alt ament e signi ficativa para ent endi mento da dinâmi ca das redes de 
consultori a organi zacional, é que, nes se mercado de comerciali zação de um bem intangível, em qu e os 
conhecimentos esp ecí fi cos domin ados  por cada consultor constituem fator  principal, os  consultores  têm sua 
i mport ância individual ressaltada. Em decorrência, há uma personi ficação da consultoria no consultor , gerando 
cert a prevalênci a das relações pes soais sobre as organi zacion ais , mesmo dent ro de uma rede da qual empresas 
fazem parte.  

Exploratóri a e descritiva, a pesquisa mostrou o pot enci al  de especificidade das redes de consultores e pequenas 
consultori as, sug erindo com is so s er campo para confrontos mais arrojados co m o conhecimento hoje 
abundante sobre redes  sociais  e para estudos comparati vos  t anto com ou tros ti pos de rede social  que se fo rmam 
por afinidades e int eresses cooperativos, quant o em out ro extremo com as  grandes empresas de co nsultori a, que 
funci onam estritamente d entro de padrões  rel acionais de mercado. 
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Apêndices 

Apêndice A – Avaliação dos fat ores rel acionais na formação das r edes d e consultoria or ganizaci onal  

Enunciados Representa 
Bem

Com Res-
trições

Super-  fici-
almente

Não  
Repre-
senta

A complementaridade das consultorias abrangidas  pela rede 
PC: COMPLEMENTARIDADE -DIFERENCIAL
A expectativa é de que a maior contribuição da rede seja o
acesso ao mercado ou manutenção dele. 
PC: EXPECTATIVA ACESSO E MANUTANÇÃO DO
MERCADO
Há a expectativa de que com a rede os consultores e/ou
consultorias mantenham o desejo de conservar ou melhorar a
relação , buscando o bem-estar de toda a rede e não apenas o seu
próprio.                                             
(PC): EXPECTATIVA MELHORIA COMUM 
O comprometimento de cada consultor com a rede depende da
sua percepção quanto ao comprometimento dos demais                
PC: COMPROMETIMENTO CONFORME
COMPROMETIMENTO
Na formação das redes , as regras e normas, coerentes com as
crenças dos membros, são estabelecidas a fim de reduzir o risco.  
PC: REGRAS REDUZEM RISCO
Ao se inserir em uma rede o consulto r (ou consultoria) sabe
claramente que está assumindo o risco de os comportamentos e
resultados almejados não se concretizem.                                       
PC: CONSCIÊNCIA DO RISCO
Condição para um consulto r se dispor a cooperar com a rede é
confiar que os outros  farão sua parte.  
PC: COOPERAÇÃO CONFORME COOPERAÇÃO 
A relação na rede constitui-se sobre a expectativa de manter-se a
mesma postura ética entre os seus membros.                                  
PC: EXPECTATIVA DE ÉTICA
Relação entre os membros prévia à formação da rede é
necessária                                                                       
PC: RELAÇÃO PRÉVIA
O mercado determina o tamanho das redes de consultoria a
partir de suas demandas às mesmas.
PC: TAMANHO CONFORME MERCADO
As redes se estabelecem mais pela sua integração prática que por
sua formalização jurídica                  
PC: INTEGRAÇÃO PELA PRÁTICA
As interações dentro da rede se dão mais no nível pessoal que no
organizacional                                    
PC: INTERAÇÕES PESSOAIS
As redes de consultoria podem ser constituídas por consultorias
e/ou consulto res (independentes/autônomos)
PC: CONSULTORIA OU CONSULTORES

41% 34% 12% 12%

61% 28% 8% 2%

67% 14% 9% 8%

27% 40% 14% 14%

70% 18% 8% 1%

29% 20% 24% 20%

80% 13% 3% 1%

57% 26% 5% 8%

64% 18% 11% 4%

60% 23% 11% 2%

Tabela 1: Fatores relacionais na formação das redes de consultoria organizacional

57% 26% 10% 5%

71% 15% 11% 2%

45% 27% 15% 11%
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Apêndice B – Cor relações dos fatores relacionais na formação das redes de consultoria  organi zacional   

e xpe cta tiva 
melho ria  
co mu m

c omprometimen to 
con forme  

c omprometimen to

re gras 
red uze m 

r isco
c ons ciênc ia 

d o r isco

co ope ra ção  
co nfo rme 

co ope ra ção
e xpe ctat iva 

de ética
relaç ão 
p ré via

int egraçã o 
pe la p rá tica

in teraçõ es 
pe sso ais

co nsult oria  
e  

c onsu ltores

Co mp lemen-
ta rida de  

dife re ncia l

Expe c.a cesso  
e man ut.d o 
merc ado

Tamanh o 
con forme 
me rca do

ex pec tativa  melho ria  
co mu m 1,00 0, 15 0, 25 -0,0 5 0 ,23 0 ,39 0 ,04 0, 28 -0, 11 0,1 3 0,2 3 0, 11 0, 22
co mp ro me time nto  
co nfo rme 
co mp ro me time nto 0,15 1, 00 0, 23 0,28 0 ,32 0 ,13 0 ,28 0, 21 0,0 5 0,0 6 0,1 7 0, 04 0, 07
regras red uze m 
r is co 0,25 0, 23 1, 00 0,04 0 ,26 0 ,28 -0 ,06 0, 26 -0, 04 0,0 1 0,1 0 0, 02 0, 18

co nsciê ncia  do  risc o -0,0 5 0, 28 0, 04 1,00 0 ,22 0 ,25 0 ,29 0, 19 0,1 5 -0,0 6 0,0 4 0, 00 0, 12
co ope ra ção  
co nfo rme 
co ope ra ção 0,23 0, 32 0, 26 0,22 1 ,00 0 ,26 0 ,00 0, 47 -0, 09 0,1 3 0,2 7 0, 05 0, 38

ex pec tativa  de  ét ica 0,39 0, 13 0, 28 0,25 0 ,26 1 ,00 0 ,09 0, 29 0,1 0 0,0 3 0,0 8 0, 02 0, 15

relaçã o p ré via 0,04 0, 28 -0, 06 0,29 0 ,00 0 ,09 1 ,00 0, 05 0,0 8 0,1 6 0,0 4 0, 26 0, 14
int egraçã o p ela 
prát ic a 0,28 0, 21 0, 26 0,19 0 ,47 0 ,29 0 ,05 1, 00 0,0 5 0,2 3 0,4 1 0, 11 0, 30

int era çõe s p esso ais -0,1 1 0, 05 -0, 04 0,15 -0 ,09 0 ,10 0 ,08 0, 05 1,0 0 0,0 5 0,0 4 0, 08 -0, 17
co nsu ltor ia e 
co nsu ltores 0,13 0, 06 0, 01 0,14 0 ,13 0 ,03 0 ,16 0, 23 0,0 5 1,0 0 0,1 6 0, 27 0, 13
Co mp lement arid ad e -
dif ere ncia l 0,23 0, 17 0, 10 0,04 0 ,27 0 ,08 0 ,04 0, 41 0,0 4 0,1 6 1,0 0 0, 25 0, 19
Exp ec.a cess o e  
man ut.d o mercad o 0,11 0, 04 0, 02 0,00 0 ,05 0 ,02 0 ,26 0,1 1 0,0 8 0,2 7 0,2 5 1, 00 0,3 8
Taman ho con forme  
mercad o 0,22 0, 07 0, 18 0,12 0 ,38 0 ,15 0 ,14 0, 30 -0, 17 0,1 3 0,1 9 0, 38 1, 00

Tabel a :  Ma triz Quadra da  dos  fa tore s rel aci onais  de formaç ão da s redes  de c onsultoria  organizac iona l 

 

 

                                                                         
1   O site  de  busca  www.scholar.google.co m.b r ou www.google.com.br não reg is tra qualquer entra da para “redes de consulto ria 

organizacional” ou “redes de  consultores organizacionais ”. A busca co ntinua infru tífera mesmo  com as en tradas em inglês (“netwo rks of 
organizational consu ltancy” e  “network of orga nizational consu ltan ts”, n esse ú ltimo cas o have ndo  brevíssima referência a uma 
organização nos Paises Baixos, cha mada  UR University, fo rmada por consultores ). 

2  Pa ra  preservar suas  identidades, os quatro e ntrevistados serão denominados “Consultor 1 ”, “Co nsu ltor 2”, “Consultor 3” e “C onsultor 4”. 


